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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.179-A, DE 2008 

(Do Sr. Ricardo Tripoli) 
 

Estabelece o "Programa Desmatamento Zero" na Amazônia, e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela rejeição (relator: DEP. 
WANDENKOLK GONÇALVES). 
 

 

NOVO DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL; 
AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL; 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL; 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24, II 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 

 Parecer do Relator 

 Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o “Programa Desmatamento 

Zero”, com a finalidade de conter o desmatamento na Amazônia legal. 

Art. 2º Ficam proibidas a derrubada ou a destruição por 

qualquer meio de espécimes das fisionomias florestais existentes na Amazônia legal. 

Parágrafo único. Mediante autorização prévia do órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), nos termos do art. 

19 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, excetuam-se do disposto no caput: 

I – a supressão de vegetação necessária para a implantação 

de empreendimento ou atividade de utilidade pública ou de interesse social, 

devidamente caracterizados e motivados em procedimento de licenciamento próprio, 

quando inexistir alternativa técnica e locacional; 

II – a exploração florestal realizada em regime de manejo 

sustentável, mediante plano que observe as exigências técnicas pertinentes; 

III – a supressão de vegetação necessária ao desenvolvimento 

de atividades agrosilvopastoris em pequena propriedade rural ou posse rural familiar, 

conforme definição do art. 1º, § 2º, da Lei nº 4.771, de 15 setembro de 1965. 

Art. 3º Fica proibida a implantação de assentamentos rurais em 

áreas cobertas com fisionomias florestais na Amazônia legal, por iniciativa do Poder 

Público ou de particulares, ressalvada a destinação às comunidades locais prevista 

no art. 6º da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006. 

Art. 4º Respeitado o disposto nos arts. 16 e 44 e demais 

disposições da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, fica assegurado o direito à 

exploração, incluindo o uso alternativo do solo, aos proprietários, titulares de domínio 

útil ou possuidores a qualquer título de imóvel rural na Amazônia legal que, na dada 

de entrada em vigor desta Lei: 

I – possuam Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) 

vigente, nos termos da Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, e seu regulamento; 

II – comprovem junto ao órgão competente do Sisnama a 

regularidade ambiental do empreendimento ou atividade a ser implantado no imóvel. 

Art. 5º O “Programa Desmatamento Zero” instituído nesta Lei é 

declarado de alta prioridade, incumbindo ao Poder Público, por todos os seus órgãos 

e especialmente pelos órgãos e entidades que integram o Sisnama, executá-lo por 
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meio de intensa e permanente vigilância, inclusive mediante a requisição de auxílio 

da Polícia Federal. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput 

implicará a responsabilização funcional da autoridade que lhe deu causa e 

caracterização de improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da Lei nº 8.429, 

de 2 de junho de 1992, sem prejuízo da obrigação de reparar o dano e da aplicação 

das sanções cabíveis na esfera penal. 

Art. 6º Sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis, 

a derrubada ou a destruição de espécimes das fisionomias florestais da Amazônia 

legal, proibida na forma desta Lei, sujeitará o infrator a multa correspondente ao 

triplo do valor dos espécimes derrubados ou destruídos, cancelamento de licença de 

funcionamento comercial ou industrial de que for titular, e pena nos termos do art. 

50-A da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem a possibilidade de liberdade 

condicional. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos, prorrogáveis mediante lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

A floresta amazônica é um dos biomas que a Constituição 

Federal destacou como objeto de proteção imediata, no art. 225, § 4º, declarando-a 

como patrimônio nacional e estabelecendo que sua utilização se fará, na forma da 

lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 

quanto ao uso dos recursos naturais. 

Sabe-se que as florestas tropicais constituem os centros da 

atividade evolutiva, de onde provém a flora do resto do mundo. “Isso porque esses 

ambientes são os grandes bancos genéticos existentes, depositários de 

incomparável variedade de espécies, pertencentes a milhares de gêneros de 

numerosas famílias. A destruição maciça da floresta tropical primária estancará o 

processo evolutivo da natureza vegetal, prejudicando assim a evolução da biosfera 

como um todo.”1 Por isso é que a preservação do meio ambiente, garantindo o curso 

normal da evolução das espécies, desponta no texto de nossa Carta Política como o 

principal objetivo da política sugerida, que condiciona os demais objetivos: manter 

estáveis as condições climáticas, perenizar as fontes de suprimento de água doce, 

                                                           
1
 Roberto Gama e Silva, “A Hiléia e a ocupação racional da Amazônia”, in Francisco Rego 

Fernandes e outros, A Questão Mineral da Amazônia (Seis Ensaios Críticos), p. 35. 
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defender os solos contra a erosão, controlar as inundações, por meio da 

compensação do ciclo hidrológico, proteger os recursos florísticos e faunísticos etc.2 

Declara a Constituição que os biomas referidos no seu art. 

225, § 4º, aí incluída a floresta amazônica, são patrimônio nacional. Isso não 

significa transferir para a União o domínio sobre as áreas particulares, estaduais e 

municipais situadas nas regiões mencionadas. O significado primeiro e político da 

declaração constitucional de que aqueles biomas constituem patrimônio nacional 

está em que não se admite qualquer forma de internacionalização da Amazônia ou 

de qualquer outra área. Mas também significa que tais ecossistemas tem um valor 

que ultrapassa o seu sentido local e que é do interesse nacional sua preservação. A 

exuberante Floresta Amazônica ocupa solo pobre. Por isso é que os especialistas 

observam que sua formação foi lenta e demorada, e ela só se mantém porque vive 

em estreito ciclo com seu meio, em perfeito equilíbrio ecológico. Mas essa relação 

delicada rompe-se com facilidade, razão por que sua conservação exige extrema 

atenção.3 

Apesar disso, temos assistido uma sistemática derribada e a 

destruição dos espécimes das fisionomias florestais da Amazônia legal que está a 

requer providências drásticas para estancá-las no interesse nacional.  O Brasil não 

tem um projeto de desenvolvimento sustentável para a região e está dilapidando um 

de seus mais valiosos patrimônios. 

Impõe-se que a sociedade brasileira assuma um compromisso 

efetivo com a meta do desmatamento zero para a Amazônia. A supressão de 

vegetação só deve ser admitida em situações excepcionais, justificadas, e mediante 

planos de manejo sustentável. Como medida de justiça, devem ser resguardados os 

direitos dos proprietários rurais que já possuem seu imóvel devidamente cadastrado 

e que cumprem a legislação ambiental. 

É chegada a hora de uma intervenção enérgica no ritmo de 

devastação. Essa é a preocupação básica do “Programa Desmatamento Zero” e 

deste importante projeto de lei que ora submeto à esta Casa. 

 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 2008. 

Deputado Ricardo Tripoli 
 

                                                           
2
 Também são postos por Roberto Gama e Silva (“A Hiléia ...”, in Francisco Rego Fernandes 

e outros, A Questão Mineral ..., p. 34) como objetivos triviais de uma política florestal. 

3
 Sobre essa temática, cf. José Afonso da Silva, Comentário Contextual à Constituição, 5ª ed., São 

Paulo, Malheiros, 2008, p. 844 e segs. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

DA ORDEM SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

DO MEIO AMBIENTE  
 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados. 
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§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 
 

CAPÍTULO VII  

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  
 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação 

judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por 

mais de dois anos.  

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 
 

Institui o novo Código Florestal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 

vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a 

todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a 

legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 
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Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na 

utilização e exploração das florestas são consideradas uso nocivo da propriedade (art. 302, 

XI, b, do Código de Processo Civil). 

 

Art. 2º Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 

florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em 

faixa marginal cuja largura mínima seja: 

1 - de 30 m (trinta metros) para os cursos d'água de menos de 10 m (dez metros) de 

largura; 

2 - de 50 m (cinqüenta metros) para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 

m (cinqüenta metros) de largura; 

3 - de 100 m (cem metros) para os cursos d'água que tenham de 50 (cinqüenta) a 

200 m (duzentos metros) de largura; 

4 - de 200 m (duzentos metros) para os cursos d'água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 m (seiscentos metros) de largura; 

5 - de 500 m (quinhentos metros) para os cursos d'água que tenham largura 

superior a 600 m (seiscentos metros). 
* Alínea a com redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/1989. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer 

que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 m (cinqüenta metros) de largura; 
* Alínea c com redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/1989. 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45 , equivalente a 

100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, 

em faixa nunca inferior a 100 m (cem metros) em projeções horizontais; 
* Alínea g com redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/1989. 

h) em altitude superior a 1.800 m (mil e oitocentos metros), qualquer que seja a 

vegetação. 
* Alínea h com redação dada pela Lei nº 7.803, 18/07/1989. 

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas 

nos perímetros urbanos definidos por lei municipal e nas regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos 

respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se 

refere este artigo. 
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/1989. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas 

em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização 

limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam 

mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:  

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na 

Amazônia Legal;  
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II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado 

localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por 

cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma 

microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º deste artigo;  

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras 

formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e  

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em 

qualquer região do País. 

§ 1º O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e 

cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste 

artigo.  

§ 2º A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser 

utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios 

técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º 

deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas. 

§ 3º Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal 

em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores 

frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema 

intercalar ou em consórcio com espécies nativas.  

§ 4º A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental 

estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra 

instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a 

função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:  

I - o plano de bacia hidrográfica;  

II - o plano diretor municipal;  

III - o zoneamento ecológico-econômico; 

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e  

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, 

unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.  

§ 5º O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico - 

ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá:  

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para 

até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação 

Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de 

expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e  

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices 

previstos neste Código, em todo o território nacional.  

§ 6º Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas 

relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do 

percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso 

alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente 

e reserva legal exceder a:  

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;  

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do 

País; e  
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III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas b e c do 

inciso I do § 2º do art. 1º.  

§ 7º O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese 

prevista no § 6º.  

§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula 

do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, 

nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, 

com as exceções previstas neste Código.  

§ 9º A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar 

é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário.  

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de 

Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com 

força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas 

características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, 

no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural.  

§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de 

uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a 

aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações referentes a todos 

os imóveis envolvidos. 

 

Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar o 

limite percentual fixado na letra a do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só porção 

em condomínio entre os adquirentes.  

 

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento 

ou o reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem 

desapropriá-las, se não o fizer o proprietário.  

§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser 

indenizado o proprietário.  

§ 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de 

tributação.  

 

Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de domínio 

público como de domínio privado, dependerá de prévia aprovação pelo órgão estadual 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem como da adoção de 

técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados 

ecossistemas que a cobertura arbórea forme. 
*“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006. 

§ 1º Compete ao Ibama a aprovação de que trata o caput deste artigo:  

I - nas florestas públicas de domínio da União;  

II - nas unidades de conservação criadas pela União;  

III - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 

nacional ou regional, definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA. 
*Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006. 

§ 2º Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o caput 

deste artigo:  
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I - nas florestas públicas de domínio do Município;  

II - nas unidades de conservação criadas pelo Município;  

III - nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instrumento 

admissível, ouvidos, quando couber, os órgãos competentes da União, dos Estados e do 

Distrito Federal. 
*Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006. 

§ 3º No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que 

contemplem a utilização de espécies nativas. 

*Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006. 

 

Art. 20. As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grande 

quantidades de matéria prima florestal serão obrigadas a manter, dentro de um raio em que a 

exploração e o transporte sejam julgados econômicos, um serviço organizado, que assegure o 

plantio de novas áreas, em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja produção sob 

exploração racional, seja equivalente ao consumido para o seu abastecimento.  

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das 

penalidades previstas neste Código, obriga os infratores ao pagamento de uma multa 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor comercial da matéria-prima florestal nativa 

consumida além da produção da qual participe.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 44 - Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste enquanto não 

for estabelecido o decreto de que trata o art. 15, a exploração a corte raso só é permissível 

desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de cada propriedade. 

 

Art. 45. Ficam obrigados ao registro no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA os estabelecimentos comerciais responsáveis 

pela comercialização de moto-serras, bem como aqueles que adquirirem este equipamento.  

§ 1º A licença para o porte e uso de moto-serras será renovada a cada 2 (dois) 

anos perante o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA.  

§ 2º Os fabricantes de moto-serras ficam obrigados, a partir de 180 (cento e 

oitenta) dias da publicação desta Lei, a imprimir, em local visível deste equipamento, 

numeração cuja seqüência será encaminhada ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e constará das correspondentes notas fiscais.  

§ 3º A comercialização ou utilização de moto-serras sem a licença a que se refere 

este artigo constitui crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção de 1 (um) a 

3(três) meses e multa de 1(um) a 10 (dez) salários mínimos de referência e a apreensão da 

moto-serra, sem prejuízo da responsabilidade pela reparação dos danos causados. 
*Artigo acrescido pela Lei nº 7.803, de 18/7/1989. 
*Vide Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de Agosto de 2001  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-67, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera os arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, e acresce 

dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, que institui o Código Florestal, bem 

como altera o art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, que dispõe sobre o 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

- ITR, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62, e tendo em vista o disposto no art. 225, § 4º, da Constituição, adota a seguinte Medida 

Provisória, com força de lei:  
 

Art. 1º. Os arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

passam a vigorar com as seguintes redações:  
 

"Art. 1º. ...........................................................................................................  

§ 1º As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na 

utilização e exploração das florestas e demais formas de vegetação são 

consideradas uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o caso, o 

procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo 

Civil.  

§ 2º Para os efeitos deste Código, entende-se por:  

I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada 

mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, 

admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no 

mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, 

cuja área não supere:  

 a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do Acre, Pará, 

Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões 

situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao 

oeste do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão ou no Pantanal mato-

grossense ou sul-mato-grossense; 

 b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do 

Meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; e 

 c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do País; 

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2º e 

3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar 

o bem-estar das populações humanas;  

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável 

dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 

ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna 

e flora nativas;  
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IV - utilidade pública:  

 a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

 b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de 

transporte, saneamento e energia; e 

 c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA; 

V - interesse social:  

 a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação 

nativa, tais como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da 

erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies 

nativas, conforme resolução do CONAMA; 

 b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena 

propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura 

vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; e 

 c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do 

CONAMA; 

VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, 

Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 

13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44º W, 

do Estado do Maranhão." (NR) 
 

"Art. 4º. A supressão de vegetação em área de preservação permanente 

somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse 

social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento 

administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 

empreendimento proposto.  

§ 1º A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização 

do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando 

couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o 

disposto no § 2º deste artigo.  

§ 2º A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada 

em área urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, 

desde que o município possua conselho de meio ambiente com caráter 

deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental 

estadual competente fundamentada em parecer técnico.  

§ 3º O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e 

de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação 

em área de preservação permanente.  

§ 4º O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da 

autorização para a supressão de vegetação em área de preservação 

permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser 

adotadas pelo empreendedor.  

§ 5º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e 

mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas c e f do art. 2º deste 

Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública.  

§ 6º. Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a 

desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação 
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permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão 

definidos por resolução do CONAMA.  
 

§ 7º É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação 

permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não 

comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação 

nativa." (NR) 

 

"Art. 14............................................................................................................. 

.......................................................................................................................... 

 b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicas, em 

perigo ou ameaçadas de extinção, bem como as espécies necessárias à 

subsistência das populações extrativistas, delimitando as áreas 

compreendidas no ato, fazendo depender de licença prévia, nessas áreas, o 

corte de outras espécies;  

........................................................................................................... " (NR) 

 

"Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as 

situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não 

sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, 

são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva 

legal, no mínimo:  

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta 

localizada na Amazônia Legal;  

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado 

localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na 

propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, 

desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos 

termos do § 7º deste artigo;  

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou 

outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e  

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais 

localizada em qualquer região do País.  

§ 1º O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de 

floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices 

contidos nos incisos I e II deste artigo.  

§ 2º A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas 

ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com 

princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, 

ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo das 

demais legislações específicas.  

§ 3º Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva 

legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser 

computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, 

compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em 

consórcio com espécies nativas.  



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4179-A/2008 

14 

§ 4º A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental 

estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental 

municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser 

considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e 

os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:  

I - o plano de bacia hidrográfica;  

II - o plano diretor municipal;  

III - o zoneamento ecológico-econômico;  

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e  

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação 

Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.  

§ 5º O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico 

Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o 

Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento, poderá:  

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, 

para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, 

as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas 

especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os 

corredores ecológicos; e  

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices 

previstos neste Código, em todo o território nacional.  

§ 6º Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas 

relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente 

no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em 

conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma 

da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal 

exceder a:  

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;  

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões 

do País; e  

III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas b 

e c do inciso I do § 2º do art. 1º.  

§ 7º O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na 

hipótese prevista no § 6º.  

§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de 

matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a 

alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de 

desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste 

Código.  

§ 9º A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural 

familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e 

jurídico, quando necessário.  

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de 

Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal 

competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a 

localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a 
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proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as 

mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural.  

§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre 

mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada 

imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual competente e as 

devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos." (NR) 
 

"Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta 

nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa 

em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, 

ressalvado o disposto nos seus §§ 5º e 6º, deve adotar as seguintes 

alternativas, isoladas ou conjuntamente:  

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada 

três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua 

complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios 

estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;  

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e  

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância 

ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja 

localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em 

regulamento.  

§ 1º Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual 

competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural 

familiar.  

§ 2º A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o 

plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a 

restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais 

estabelecidos pelo CONAMA.  

§ 3º A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão 

ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por 

laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.  

§ 4º Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma 

micro-bacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente 

aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade 

desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que 

na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, 

o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais 

condicionantes estabelecidas no inciso III.  

§ 5º A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser 

submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode 

ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão 

florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B.  

§ 6º O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de trinta anos, 

das obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão 

ambiental competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou 

Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou 
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Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os 

critérios previstos no inciso III deste artigo." (NR) 
 

Art. 2º. Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965:  
 

"Art. 3º-A. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas 

somente poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de 

manejo florestal sustentável, para atender a sua subsistência, respeitados os 

arts. 2º e 3º deste Código." 

 

"Art. 37-A. Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de 

vegetação nativa para uso alternativo do solo na propriedade rural que 

possui área desmatada, quando for verificado que a referida área encontra-

se abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a 

vocação e capacidade de suporte do solo.  

§ 1º Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma 

inadequada, aquela não efetivamente utilizada, nos termos do § 3º, do art. 6º 

da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos índices 

previstos no art. 6º da referida Lei, ressalvadas as áreas de pousio na 

pequena propriedade ou posse rural familiar ou de população tradicional.  

§ 2º As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de 

conversão serão estabelecidos em regulamento, considerando, dentre outros 

dados relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos três anos, 

apurado nas declarações anuais do Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural - ITR.  

§ 3º A regulamentação de que trata o § 2º estabelecerá procedimentos 

simplificados:  

I - para a pequena propriedade rural; e  

II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de 

produtividade da região e que não tenham restrições perante os órgãos 

ambientais.  

§ 4º Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da 

vegetação que abrigue espécie ameaçada de extinção, dependerá da adoção 

de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da 

espécie.  

§ 5º Se as medidas necessárias para a conservação da espécie 

impossibilitarem a adequada exploração econômica da propriedade, 

observar-se-á o disposto na alínea b do art. 14.  

§ 6º É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária em 

estágio avançado de regeneração, a implantação de projetos de 

assentamento humano ou de colonização para fim de reforma agrária, 

ressalvados os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas as 

legislações específicas." (NR) 
 

"Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante 

a qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, a 
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direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da 

reserva legal e da área com vegetação de preservação permanente.  

§ 1º A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão 

florestal deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.  

§ 2º A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de 

matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do 

órgão ambiental estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sua 

vigência, a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão a 

qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 

propriedade." (NR) 

 

"Art. 44-B. Fica instituída a Cota de Reserva Florestal - CRF, título 

representativo de vegetação nativa sob regime de servidão florestal, de 

Reserva Particular do Patrimônio Natural ou reserva legal instituída 

voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos 

no art. 16 deste Código.  

Parágrafo único. A regulamentação deste Código disporá sobre as 

características, natureza e prazo de validade do título de que trata este 

artigo, assim como os mecanismos que assegurem ao seu adquirente a 

existência e a conservação da vegetação objeto do título." (NR) 

 

"Art. 44-C. O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida 

Provisória nº 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou 

parcialmente florestas ou demais formas de vegetação nativa, situadas no 

interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações exigidas 

por Lei, não pode fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 

44." (NR) 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.284, DE 2 DE MARÇO DE 2006 
 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas 

para a produção sustentável; institui, na 

estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o 

Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

- FNDF; altera as Leis ns. 10.683, de 28 de 

maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 

1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 

31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973; e dá outras providências. 
 

.................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II 

DA GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS PARA PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DA DESTINAÇÃO ÀS COMUNIDADES LOCAIS 

 

Art. 6º Antes da realização das concessões florestais, as florestas públicas 

ocupadas ou utilizadas por comunidades locais serão identificadas para a destinação, pelos 

órgãos competentes, por meio de: 

 I - criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, 

observados os requisitos previstos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; 

 II - concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de 

desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos termos do art. 189 da 

Constituição Federal e das diretrizes do Programa Nacional de Reforma Agrária; 

 III - outras formas previstas em lei. 

§ 1º A destinação de que trata o caput deste artigo será feita de forma não onerosa 

para o beneficiário e efetuada em ato administrativo próprio, conforme previsto em 

legislação específica. 

§ 2º Sem prejuízo das formas de destinação previstas no caput deste artigo, as 

comunidades locais poderão participar das licitações previstas no Capítulo IV deste Título, 

por meio de associações comunitárias, cooperativas ou outras pessoas jurídicas admitidas em 

lei. 

§ 3º O Poder Público poderá, com base em condicionantes socioambientais 

definidas em regulamento, regularizar posses de comunidades locais sobre as áreas por elas 

tradicionalmente ocupadas ou utilizadas, que sejam imprescindíveis à conservação dos 

recursos ambientais essenciais para sua reprodução física e cultural, por meio de concessão 

de direito real de uso ou outra forma admitida em lei, dispensada licitação. 
 

CAPÍTULO IV 

DAS CONCESSÕES FLORESTAIS 
 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 7º A concessão florestal será autorizada em ato do poder concedente e 

formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas 

pertinentes e do edital de licitação. 

Parágrafo único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambientais, 

relatórios de impacto ambiental, contratos, relatórios de fiscalização e de auditorias e outros 

documentos relevantes do processo de concessão florestal serão disponibilizados por meio 

da Rede Mundial de Computadores, sem prejuízo do disposto no art. 25 desta Lei. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.267, DE 28 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera dispositivos das Leis nºs 4.947, de 6 de 

abril de 1966, 5.868, de 12 de dezembro de 

1972, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

6.739, de 5 de dezembro de 1979, 9.393, de 19 

de dezembro de 1996, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 22 da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art. 22. ........................................................................................................... 

......................................................................................................................... 

§ 3º A apresentação do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, 

exigida no caput deste artigo e nos §§ 1º e 2º, far-se-á, sempre, 

acompanhada da prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural - ITR, correspondente aos últimos cinco exercícios, 

ressalvados os casos de inexigibilidade e dispensa previstos no art. 20 da 

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996.  

§ 4º Dos títulos de domínio destacados do patrimônio público constará 

obrigatoriamente o número de inscrição do CCIR, nos termos da 

regulamentação desta Lei.  

 § 5º Nos casos de usucapião, o juiz intimará o INCRA do teor da sentença, 

para fins de cadastramento do imóvel rural.  

§ 6º Além dos requisitos previstos no art. 134 do Código Civil e na Lei nº 

7.433, de 18 de dezembro de 1985, os serviços notariais são obrigados a 

mencionar nas escrituras os seguintes dados do CCIR:  

I - código do imóvel;  

II - nome do detentor;  

III - nacionalidade do detentor;  

IV - denominação do imóvel;  

V - localização do imóvel.  

§ 7º Os serviços de registro de imóveis ficam obrigados a encaminhar ao 

INCRA, mensalmente, as modificações ocorridas nas matrículas 

imobiliárias decorrentes de mudanças de titularidade, parcelamento, 

desmembramento, loteamento, remembramento, retificação de área, reserva 

legal e particular do patrimônio natural e outras limitações e restrições de 

caráter ambiental, envolvendo os imóveis rurais, inclusive os destacados do 

patrimônio público.  

§ 8º O INCRA encaminhará, mensalmente, aos serviços de registro de 

imóveis, os códigos dos imóveis rurais de que trata o § 7º, para serem 

averbados de ofício, nas respectivas matrículas. "(NR) 
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Art. 2º. Os arts. 1º, 2º e 8º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  

 

" Art. 1º. ......................................................................................................  

§ 1º As revisões gerais de cadastros de imóveis a que se refere o § 4º do art. 

46 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, serão realizadas em todo o 

País nos prazos fixados em ato do Poder Executivo, para fins de 

recadastramento e de aprimoramento do Sistema de Tributação da Terra - 

STT e do Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR.  

§ 2º Fica criado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, que terá 

base comum de informações, gerenciada conjuntamente pelo INCRA e pela 

Secretaria da Receita Federal, produzida e compartilhada pelas diversas 

instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de 

informações sobre o meio rural brasileiro.  

§ 3º A base comum do CNIR adotará código único, a ser estabelecido em 

ato conjunto do INCRA e da Secretaria da Receita Federal, para os imóveis 

rurais cadastrados de forma a permitir sua identificação e o 

compartilhamento das informações entre as instituições participantes.  

§ 4º Integrarão o CNIR as bases próprias de informações produzidas e 

gerenciadas pelas instituições participantes, constituídas por dados 

específicos de seus interesses, que poderão por elas ser compartilhados, 

respeitadas as normas regulamentadoras de cada entidade. "(NR) 

  

"Art. 2º. ........................................................................................................... 

..........................................................................................................................

. 

§ 3º Ficam também obrigados todos os proprietários, os titulares de domínio 

útil ou os possuidores a qualquer título a atualizar a declaração de cadastro 

sempre que houver alteração nos imóveis rurais, em relação à área ou à 

titularidade, bem como nos casos de preservação, conservação e proteção de 

recursos naturais. " 

  

 "Art. 8º. .......................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

§ 3º São considerados nulos e de nenhum efeito quaisquer atos que 

infrinjam o disposto neste artigo não podendo os serviços notariais lavrar 

escrituras dessas áreas, nem ser tais atos registrados nos Registros de 

Imóveis, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal de 

seus titulares ou prepostos.  

............................................................................................................... "(NR) 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de enriquecimento 
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ilícito no exercício de mandato, cargo, 

emprego ou função na Administração Pública 

Direta, Indireta ou Fundacional e dá outras 

providências. 
 

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  

 DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

.................................................................................................................................................... 
 

Seção III  

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam contra os Princípios da 

Administração Pública  
 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 

previsto, na regra de competência; 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e 

que deva permanecer em segredo; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;  

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da 

respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço 

de mercadoria, bem ou serviço. 
 

CAPÍTULO III  

DAS PENAS  

 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas 

na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 

cominações:  

I - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três 

vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;  

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou 

valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da 

função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa 

civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou 
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receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 

função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa 

civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de três anos. 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta a 

extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II  

Dos Crimes contra a Flora  
.................................................................................................................................................... 
 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora 

de dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou 

nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.284, de 02/03/2006 . 

§ 1º Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata 

pessoal do agente ou de sua família. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 11.284, de 02/03/2006 . 

§ 2º Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será 

aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 11.284, de 02/03/2006. 

 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas 

de vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
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.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado 

Ricardo Tripoli, tem por objetivo propor a criação do “Programa Desmatamento Zero” 

na Amazônia. Pela proposta ficariam “proibidas a derrubada ou a destruição por 

qualquer meio de espécimes das fisionomias florestais existentes na Amazônia 

legal”, excetuando-se os casos previamente aprovados pelo órgão competente do 

SISNAMA. 

O projeto prevê, ainda, a proibição da implantação de novos 

assentamentos rurais e as sanções cabíveis no caso de descumprimento da lei, quer 

para a autoridade pública que deu causa ao ato, quer para o infrator. 

Argumenta o Autor da proposição que a floresta amazônica é 

um dos biomas que a constituição federal destacou como objeto de proteção 

imediata, no art. 225, § 4º, declarando-a patrimônio nacional. Apesar disso, 

sistematicamente tem progredido o desmatamento nesse bioma. Portanto, 

necessita-se impor o compromisso da sociedade brasileira com a efetiva meta do 

desmatamento zero na Amazônia. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas ao 

Projeto de Lei. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A ideia de se instituir o “Desmatamento Zero” na Amazônia não 

é novidade. Lembro, inclusive, que no Substitutivo aprovado pela Comissão Especial 

que examinou o PL 1876/1999, que tratava do novo Código Florestal, havia a 

previsão da proibição de desmatamentos na Amazônia por um período de cinco 

anos. Entretanto, esse dispositivo foi retirado antes mesmo de o Substitutivo ser 

apresentado e votado no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Ressalte-se, também, que mesmo com todos os vetos e 

modificações impostos pelo Executivo ao novo Código Florestal, por intermédio da 
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MP 571/2012, o “desmatamento zero” não voltou a ser cogitado. O que nos leva a 

quer que também o Poder Executivo não concorda com a ideia. 

Decisão que acredito totalmente acertada.  Afinal, não será um 

programa instituído por lei que irá por fim aos desmatamentos na Amazônia. O 

problema é muito mais complexo e a solução não depende de um novo diploma 

legal, já que estamos lidando com desmatamentos que na grande maioria são 

ilegais. Criar um programa de desmatamento zero somente prejudicará aqueles 

proprietários rurais que querem cumprir a lei, e, certamente, não fará a menor 

diferença para quem já age na ilegalidade. 

É mais do que sabido que, no que tange às questões 

ambientais, o maior problema que a Amazônia Legal enfrenta é a total ausência do 

Estado. Somente a presença do Estado poderá fazer a diferença no controle dos 

desmatamentos ilegais. E aqui não me refiro apenas ao uso do poder de policia para 

coibir esses desmatamentos, mas também, e principalmente, ao papel que deve 

desempenhar na regularização fundiária, regularização ambiental, apoio ao 

desenvolvimento de tecnologias apropriadas para a região e suporte ao processo de 

remuneração compensatória ao produtor rural pela proteção ao meio ambiente e 

redução de emissões de carbono e gases de efeito estufa. Só assim caminharemos 

na direção do desenvolvimento sustentável e preservação deste importante bioma. 

Especificamente quanto à analise do PL 4.179, de 2008, 

independentemente do que já foi dito, considero que a proposição encontra-se 

prejudicada em função da expressa menção que faz à Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, que foi revogada pelo novo Código Florestal, Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012. 

Pelo exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 4.179, de 

2008. 

 
Sala da Comissão, em 06 de agosto de 2012. 

 
 

Wandenkolk Gonçalves 
Deputado Federal – PSDB/PA 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei 
nº 4.179/2008, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Wandenkolk Gonçalves.        

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Raimundo Gomes de Matos - Presidente, Nilson Leitão e Domingos 

Sávio - Vice-Presidentes, Abelardo Lupion, André Zacharow, Assis do Couto, Bohn 
Gass, Celso Maldaner, Dilceu Sperafico, Duarte Nogueira, Giovanni Queiroz, Hélio 
Santos, Homero Pereira, Jesus Rodrigues, Josias Gomes, Leandro Vilela, Luis 
Carlos Heinze, Nelson Meurer, Nelson Padovani, Odílio Balbinotti, Paulo Cesar 
Quartiero, Pedro Chaves, Roberto Balestra, Valdir Colatto, Valmir Assunção, 
Wandenkolk Gonçalves, Zé Silva, Alfredo Kaefer, Antônio Andrade, Diego Andrade, 
Edinho Araújo, Eduardo Sciarra, Jaqueline Roriz, Márcio Marinho, Marcos Montes e 
Ronaldo Caiado.        

 
Sala da Comissão, em 5 de setembro de 2012.                                        
 
 

Deputado RAIMUNDO GOMES DE MATOS 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


